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RESUMO 

 

Esta dissertação apresenta um estudo detalhado sobre a implementação de uma regra fiscal no 

município de São Caetano do Sul, visando promover uma gestão financeira eficiente e 

sustentável. O objetivo principal é analisar os impactos dessa medida nas finanças municipais, 

destacando suas vantagens e desafios. Os resultados obtidos mostram que a implementação de 

uma regra fiscal pode trazer diversos benefícios para o município, tais como: maior 

transparência nas contas públicas, controle dos gastos e redução do endividamento. No entanto, 

também foram identificados desafios, como a necessidade de equilibrar as demandas sociais 

com as restrições orçamentárias impostas pela regra fiscal. Conclui-se que a adoção de uma 

regra fiscal em São Caetano do Sul pode ser uma estratégia eficiente para aprimorar a gestão 

financeira municipal. No entanto, é fundamental que sua implementação seja acompanhada por 

um amplo processo de conscientização e engajamento dos atores envolvidos a fim de garantir 

o seu sucesso e sustentabilidade a longo prazo. 

 

Palavras-chave: regra fiscal; gestão financeira; São Caetano do Sul. 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

This work presents a detailed study on the implementation of a fiscal rule in the municipality 

of São Caetano do Sul, aiming to promote an efficient and sustainable economic management. 

The main goal is to analyze the impacts of this measure on municipal finances, highlighting its 

advantages and challenges. The results obtained show that the implementation of a fiscal rule 

can bring several benefits to the municipality, such as greater transparency in public accounts, 

control of expenses and reduction of indebtedness. However, challenges were also found, such 

as the need to balance social demands with the budget constraints imposed by the fiscal rule. It 

is concluded that the adoption of a fiscal rule in São Caetano do Sul can be an efficient strategy 

to improve municipal economic management. However, it is essential that its implementation 

be accompanied by a broad process of awareness and engagement of the actors involved, to 

guarantee its success and sustainability in the long term. 

 

Keywords: fiscal rule; financial management; São Caetano do Sul. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O objetivo principal deste trabalho é discorrer sobre o desenvolvimento de uma regra 

fiscal1 para o município de São Caetano do Sul, no estado de São Paulo (SCS-SP), cuja 

ferramenta contribuirá para o trabalho em um ambiente de política econômica anticíclica2, e 

criar condições sustentáveis para o resultado fiscal da cidade.  

A motivação da criação dessa regra se deu em razão da evolução do endividamento 

consolidado das finanças de São Caetano do Sul e os riscos fiscais3 de algumas ações judiciais 

e de uma Lei Complementar 18/2019, que autorizou a captação de 50 milhões de dólares com 

o Banco de Desenvolvimento da América (CAF), podendo levar o endividamento do município 

para a casa de mais de 42% da Receita Corrente Líquida (RCL)4. Isso gera preocupação quanto 

à sustentabilidade de suas finanças. 

Conforme Gráfico 1, pode-se observar a evolução da dívida consolidada líquida5 de São 

Caetano do Sul como percentual da RCL; no Gráfico 2, a dívida consolidada líquida como % 

do Produto Interno Bruto (PIB) e, por último, no Gráfico 3, o resultado fiscal como percentual 

do PIB e as respectivas linhas de tendência, por sinal, crescentes. O Gráfico 4 mostra os 

resultados fiscais em reais das cidades que compõem o ABC paulista (região que compreende 

os municípios de Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul), enquanto o 

Gráfico 5 mostra a dívida consolidada líquida como percentual da RCL.  

O primeiro gráfico é a razão Dívida Consolidada Líquida (DCL)/RCL a ser utilizada 

para os governos municipais e estaduais, enquanto para o governo federal a métrica oficial é 

sua Dívida em relação ao PIB. Para os municípios, a utilização da RCL como proxy para 

avaliação do endividamento (Gráfico 1) é uma questão legal, conforme resolução do Senado 

Federal 40/2001, que estabelece limite de endividamento para os municípios de 120% da RCL. 

 
1 Regra fiscal de acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI): é um conjunto de restrições duradouras à 

política fiscal que têm como objetivo proporcionar um compromisso confiável com a disciplina fiscal, 

estabelecendo limites numéricos a um conjunto de variáveis orçamentárias (Dívida, Déficit, Gastos). 
2 Política econômica anticíclica é um conjunto de estratégias adotadas pelos governos para impedir, conter ou 

minimizar os efeitos de mudanças bruscas na atividade econômica, tentando, por assim dizer, suavizar esses 

ciclos. 
3 Riscos fiscais são possibilidades de ocorrências de eventos que podem afetar as contas públicas. 
4 O Tesouro Nacional classifica a RCL como: o somatório das receitas correntes, ou seja, receitas de impostos, 

taxas e contribuições de melhoria, de contribuições, patrimoniais, agropecuárias, industriais, de serviços, 

transferências correntes e outras receitas correntes do ente da Federação, deduzidos alguns itens explicitados 

pela própria Lei de Responsabilidade Fiscal. As deduções mais relevantes são as repartições de receitas 

tributárias previstas na Constituição e as contribuições dos servidores aos regimes de Previdência. 
5 De acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), a DCL 

representa o montante da Dívida Consolidada (DC), deduzido o saldo relativo aos haveres financeiros 

(disponibilidade de caixa e demais haveres financeiros); por sua vez, a DC ou fundada, para fins fiscais, 

corresponde ao montante total das obrigações financeiras. 
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Através do Gráfico 1, é possível observar que o endividamento do município vem 

aumentando ao longo dos anos, com uma variação significativa em alguns períodos. Isso mostra 

o quanto o município é suscetível a ciclos econômicos.  

O Gráfico 2 realiza o mesmo estudo, mas relacionando a DCL com o PIB do município. 

O objetivo é demonstrar que mudanças nos ciclos econômicos interferem no endividamento. É 

possível observar que o endividamento aumenta em períodos de recessão econômica e diminui 

em períodos de expansão econômica. É importante observar que em ambos os gráficos, foi 

realizada uma regressão, mostrando uma tendência de alta no endividamento do município. Isso 

gera preocupações quanto à trajetória da dívida de São Caetano do Sul. 

 

Gráfico 1 – DCL/RCL SCS-SP 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do portal de transparência STN 

 

Gráfico 2 – DCL/PIB SCS-SP 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do portal de transparência STN e Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 
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Gráfico 3 – Resultado Nominal/PIB SCS-SP 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do portal de transparência STN e Ipea. 

 

O Gráfico 3 relaciona a variável resultado nominal com o PIB do município de São 

Caetano do Sul. Os dados mostram uma alta variação nos resultados, com sequências de 

resultados negativos e positivos, impactados tanto por mudanças nos ciclos econômicos quanto 

por processos eleitorais (ALESINA 1989). 

O resultado nominal é uma medida da capacidade de avaliar a gestão dos recursos do 

governo. Quando o resultado nominal é positivo, significa que o governo está arrecadando mais 

do que gastando. Isso é conhecido como superávit nominal. Quando o resultado nominal é 

negativo, significa que o governo está gastando mais do que arrecadando. Isso é conhecido 

como déficit nominal. 

A variação do resultado nominal pode ser influenciada por uma série de fatores, 

incluindo: 

− Mudanças nos ciclos econômicos: em períodos de recessão econômica, o governo 

tende a gastar mais do que arrecada, enquanto em períodos de expansão econômica, 

o governo tende a arrecadar mais do que gasta. 

− Processos eleitorais: em períodos eleitorais, o governo tende a gastar mais do que 

arrecada, a fim de agradar aos eleitores. 

É importante que o município monitore de perto o resultado nominal e tome medidas 

para controlá-lo. Um resultado negativo pode levar a um aumento da dívida pública, que pode 

se tornar um problema se não for gerenciado de forma adequada. 

O Gráfico 4 compara os resultados nominais dos municípios em torno de São Caetano 

do Sul. Os dados são relacionados com a RCL, em vez do PIB, por questões de disponibilidade 

de dados. É interessante observar a diferença no comportamento dos dados entre as cidades. 

Enquanto São Caetano do Sul produzia um déficit nominal em relação à RCL em 2015, as 
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outras cidades do ABC Paulista estavam com superávit nominal. Isso mostra que as cidades têm 

independência na gestão financeira. 

 

Gráfico 4 – Resultado Nominal/RCL dos Municípios do ABC Paulista  

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do portal de transparência STN. 

 

Gráfico 5 – DCL/RCL dos Municípios do ABC Paulista 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do portal de transparência STN. 

 

O Gráfico 5 mostra o endividamento das cidades do ABC Paulista. São Caetano do Sul 

é o município com menor índice de DCL sobre RCL comparado aos demais. No entanto, 

conforme informações levantadas neste trabalho, os próximos anos serão desafiadores para São 

Caetano do Sul em relação ao seu endividamento. É importante que a cidade monitore de perto 

seu endividamento e tome medidas para controlá-lo.  
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Sintetizando a análise dos Gráficos 1, 2 e 5, o endividamento é fruto do acúmulo de 

resultado nominal deficitário (Gráfico 4), ou seja, quando os municípios se veem sem recursos 

para atender às demandas da população, por resultados deficitários, recorrem a instituições de 

créditos, aumentando seu endividamento, muitas vezes indexados ao Certificado de Depósito 

Interbancário (CDI) e Taxa SELIC. Assim, no caso de qualquer variação positiva, o custo com 

o serviço da dívida aumenta e os resultados pioram. 

De acordo com os dados levantados no município de São Caetano do Sul dentro do ABC 

Paulista (Gráficos 4 e 5), os indicadores de endividamento estão em melhores condições do que 

os municípios vizinhos. Isso é um bom sinal, mas é importante ressaltar a importância da 

implementação de uma regra fiscal que não permita que a gestão municipal alcance as 

condições fiscais dos seus vizinhos. Se isso ocorrer, é importante que o município esteja 

preparado com “colchões” de reservas para continuidade nos serviços prestados aos seus 

cidadãos. Isso porque São Caetano do Sul é um dos municípios mais desenvolvidos e 

sustentáveis do país, de acordo com o Instituto de Cidades Sustentáveis (ICS) e o Centro de 

Liderança Pública (CLP). Esse fator certamente o coloca em um patamar diferenciado de custos 

e arrecadação. 

Aqui estão algumas das razões pelas quais é importante que São Caetano do Sul 

implemente uma regra fiscal: 

− Para evitar que o município se endivide demais; 

− Para garantir que o município tenha recursos suficientes para prestar serviços 

públicos de qualidade; 

− Para proteger o município de crises econômicas; 

− Para promover a sustentabilidade financeira do município. 

Vale destacar que, mesmo São Caetano do Sul não estando em condições de 

endividamento como a dos seus vizinhos do ABC, seus resultados nominais negativos são 

recorrentes, o que requer esforços para contê-los. Para isso, a proposta para corrigir as 

distorções no resultado do município é simples: não permitir que as despesas correntes6 

evoluam mais do que as receitas correntes7.  

 
6 Despesas correntes: gastos de manutenção e funcionamento dos serviços públicos em geral que não contribuem, 

diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital. São exemplos: vencimentos e encargos com 

pessoal, juros da dívida, compra de matérias-primas e bens de consumo, serviços de terceiros, manutenção de 

equipamentos, subvenções a entidades (para gastos de custeio) e transferência a entes públicos (para gastos de 

custeio). 
7 Receitas correntes: Receitas arrecadadas no exercício financeiro que aumentam as disponibilidades financeiras 

do Estado, em geral com efeito positivo sobre o Patrimônio Líquido. São exemplos de receitas correntes: a receita 

tributária, a receita de contribuições, a receita patrimonial, a receita agropecuária, a receita industrial, a receita 

de serviços e outras. 
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A título de informação, as despesas correntes, aquelas relacionadas ao custeio, 

representam, em média, 97,44% do total das despesas (Gráfico 6), sobrando o restante (2,55%) 

para as despesas de capital (nas quais são empenhados os investimentos diversos). 

 

Gráfico 6 – Proporções de despesas correntes e investimentos na despesa total 

de SCS-SP 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP). 

 

Diferentemente do governo federal, que possui mecanismos de se autoendividar através 

de emissão de títulos públicos para conseguir adimplir seus compromissos a curto e médio prazo 

(LEITE, 2018), os municípios não possuem tal arcabouço, sendo levados muitas vezes a deixar 

de adimplir seus compromissos com pessoal e fornecedores, gerando sérias complicações ao 

atendimento de demandas sociais. 

Os desafios fiscais dos municípios podem acarretar impactos significativos sobre a 

economia e a prestação de serviços públicos essenciais (BAIÃO; CUNHA; SOUZA, 2017). 

Isso porque os governos subnacionais representam uma grande parte das despesas públicas, 

incluindo o investimento público (AQUINO; AZEVEDO, 2015). Assim, os problemas fiscais 

podem prejudicar a recuperação econômica e as finanças públicas, inclusive do governo federal.  

O resultado fiscal de São Caetano do Sul (exposto no Gráfico 3), dos municípios do 

ABC Paulista (no seguinte) e de todos os municípios do país (no Gráfico 7), acumulado por 

ingerência (SAKURAI, 2007) ou pela falta de um regramento fiscal simples (em relação à 

compreensão), flexível (quanto à rápida aplicação e ajustamento) e rígido (quanto ao seu 

cumprimento), pode levar as cidades ao caos econômico, cabendo ao estado ou à União intervir 

na gestão municipal conforme, inclusive, prevê o artigo 35 da Constituição Federal. 
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Tal intervenção também é prevista pela Constituição do Estado de São Paulo 

(ANDRADE, 2012), podendo atingir aqueles municípios que deixarem de pagar sua dívida 

fundada por dois anos consecutivos, bem como aqueles que não prestarem contas devidamente 

e/ou deixarem de aplicar receitas na saúde e na educação. É certo que o processo de intervenção 

é custoso e impõe que os entes superiores acumulem os passivos dos municípios, o que, de certa 

forma, não é saudável para nenhum deles. 

Conforme levantamento realizado no site do Banco Central, é possível observar os 

resultados deficitários dos municípios brasileiros (Gráfico 7) e a evolução do endividamento 

(Gráfico 8). Restam dúvidas quanto à continuidade do já precário serviço público por todo o 

território nacional. Isso porque o escalonamento do endividamento possivelmente se deu pelo 

fato de os municípios não conseguirem investir com recursos próprios, sendo obrigados, em 

muitos casos, a recorrer às instituições de crédito.  

O grande questionamento que advém da alavancagem, somada ao resultado negativo 

primário8, é se os municípios terão condições econômicas de cumprir com suas obrigações 

futuras devido ao alto custo do serviço da dívida, conhecido como juros nominais, conforme 

demonstrado no Gráfico 7.  

Baseado nos resultados deficitários dos municípios, a própria literatura desenvolvida 

pelo FMI, reforçando a responsabilidade fiscal dos entes subnacionais no Brasil (MEDAS; 

PERRELLI; GONZÁLEZ, 2020, tradução nossa)9, aponta a necessidade de se estabelecer um 

limite de gastos para conter o avanço pró-cíclico das despesas e que este estabeleça um teto 

para as despesas primárias10, como acontece no teto de gasto público do Governo Federal.  

O Gráfico 7, extraído da série histórica do Banco Central, mostra que os municípios 

brasileiros acumulam resultados negativos há muitos anos. Isso significa que eles estão 

gastando mais do que arrecadam, e que esse déficit está sendo financiado por dívidas. Uma 

reforma fiscal é necessária para resolver esse problema. A reforma deve incluir medidas para 

aumentar a arrecadação e reduzir os gastos.  

  

 
8 O resultado primário surge do confronto de receitas e despesas primárias no exercício, excluída a parcela referente 

aos juros nominais incidentes sobre a dívida líquida. Sua apuração fornece uma avaliação do impacto da política 

fiscal nas contas públicas. Os superávits primários contribuem para a redução da dívida líquida. Em 

contrapartida, os déficits primários indicam a parcela do aumento da dívida líquida resultante do financiamento 

de gastos primários (despesas não financeiras) que ultrapassam as receitas primárias (receitas não financeiras). 
9 Original: Brasil Strengthening Fiscal Responsibility at the Subnational Level. 
10 Despesas primárias: despesas que aumentam a Dívida Líquida do Setor Público e que não têm relação com a 

apropriação de juros aos estoques dessa mesma dívida. São exemplos: despesas com pessoal e encargos, outras 

despesas correntes e investimentos.  
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Algumas medidas que podem ser adotadas incluem: 

− Aumento da alíquota de impostos sobre renda e lucros; 

− Criação de novos impostos, como o imposto sobre grandes fortunas; 

− Redução de gastos com pessoal, benefícios e transferências; 

− Privatização de empresas públicas; 

− Melhoria da eficiência da gestão pública. 

Alguns especialistas advogam que uma reforma fiscal é essencial para colocar as 

finanças públicas dos municípios em ordem e evitar uma crise fiscal. Entretanto, como o Brasil 

é um dos países com maior carga tributária do mundo, segundo o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), recomenda-se que, em vez do estado aumentar a carga tributária, reduza o 

custo da máquina pública. 

 

Gráfico 7 – Resultado Primário. Nominal e Juros Nominais /PIB dos Municípios 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Banco Central do Brasil. 

 

Gráfico 8 – Endividamento/PIB dos Municípios 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Banco Central do Brasil.  
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O Gráfico 8 por sua vez, corrobora com a narrativa, de que os municípios estão 

financiando seu déficit fiscal através do aumento de dívidas. A dívida dos municípios é 

financiada por uma variedade de fontes, incluindo empréstimos do governo federal e 

empréstimos de bancos privados. Essa dívida pode ser usada para financiar uma série de gastos, 

incluindo infraestrutura, educação e saúde. O aumento do endividamento dos municípios é um 

problema porque pode tornar mais difícil para pagar seus compromissos, podendo levar a cortes 

nos serviços públicos. Esse acúmulo de dívidas também pode fazer com que os municípios 

sejam mais vulneráveis a crises financeiras, tendo em vista as oscilações no câmbio (caso o 

empréstimo seja dolarizado) ou variações na taxa básica de juros da econômica (SELIC, CDI). 

Dado as argumentações do parágrafo anterior e segundo o FMI, seria interessante para 

conter o avanço do endividamento dos municípios, introduzir um teto para o crescimento das 

despesas primárias, isso traria mais estabilidade para o orçamento dos entes subnacionais11, 

sendo importante não somente para realizar uma provisão estável dos serviços públicos básicos, 

mas também estabilizar a economia durante períodos adversos, uma vez que estados e 

municípios exercem um importante papel de provedor de serviços básicos à sociedade, e 

interrompê-los não seria adequado. 

A implantação da regra fiscal proposta ao município de São Caetano do Sul é um tema 

recente e pouco discutido na esfera municipal, porém, quando o assunto é discutido em 

ambiente federal, percebe-se uma grande quantidade de países que adotam regramentos 

semelhantes ao proposto neste trabalho (ARDANAZ; CAVALLO; IZQUIERDO, 2023). 

A literatura reconhece o regramento proposto como Expenditure Rules or Limits (ER) 

(MARNEFFE et al., 2010); ele ganhou bastante notoriedade pela sua simplicidade e pelo seu 

monitoramento. Trata-se, pois, de um mecanismo que tem como objetivo criar regras para 

conter o crescimento das despesas correntes, ancorando-as na evolução das receitas correntes.  

Essa contenção não permitirá que os agentes públicos gastem mais do que arrecadem, 

podendo assim trabalhar em busca do equilíbrio fiscal e até formar “colchões” de reservas 

financeiras para reduzir a dependência de outros entes em momentos de crise (como a da doença 

do coronavírus 2019 – Covid-19), quando, segundo os dados do Portal da Transparência do 

Governo Federal, durante os anos de 2020 e 2021, foram transferidos mais de 60 bilhões de 

reais para o enfrentamento da pandemia aos estados e municípios (SILVA, 2020), o que 

contribuiu para melhoria de seus resultados fiscais. 

 
11 Entende-se, por entes subnacionais (estados e municípios). 



 

18 

É notório que diversos custos acontecem em nível municipal; então, faz-se 

extremamente necessário criar condições de regramento para que se possa preparar os 

municípios para momentos como os vividos em 2020 e 2021. Foi pensando nesse contexto que 

surgiu a proposta de um novo projeto de regra fiscal para o município de São Caetano do Sul, 

projeto esse que poderá, inclusive, servir de inspiração para outros municípios. 

O projeto está em consonância com os estudos recentes, pois a sugestão é que a nova 

regra fiscal seja simples, flexível, mas também que contenha no seu arcabouço maior rigidez 

quanto ao seu eventual não cumprimento.  

Outro ponto importante é que o limite das despesas seja apenas sobre o de Despesa 

Corrente e deixe livre do teto os investimentos ou as Despesas de Capital12, conforme 

recomenda Ardanaz et al. (2020), pois, quando há cortes nestas, em vez daquelas, possíveis 

resultados negativos de crescimento do PIB podem emergir. 

Assim, propõe-se um trabalho claro que deve ter o objetivo único de “gastar menos do 

que arrecada” e com a possibilidade de criar um “Fundo de Reserva”13 para eventos 

imprevisíveis como o caso da pandemia de Covid-19, reduzindo ou minimizando a dependência 

das transferências da União. 

A função da criação de um fundo específico é semelhante ao que foi criado nos Estados 

Unidos da América (EUA), conforme dados da OCDE (2021): 

 

Nos EUA, cada estado tem um fundo para dias chuvosos, também chamado de fundos 

de estabilização orçamentária. Isso permite que os estados reservem receitas 

excedentes para uso durante crises inesperadas já que todos os estados devem manter 

um orçamento operacional equilibrado. As regras para depósito, limites e retirada 

variam consideravelmente entre os estados. Alguns são estritamente definidos, ou 

seja, as leis estabelecem objetivos claros ou mensuráveis para as circunstâncias em 

que o saldo do fundo de dia chuvoso pode ser usado (19 estados). Outros estados têm 

uma definição extensa, com objetivos amplos e inespecíficos. (PEW, 2016).14 

 

O Brasil, a nível federal, adotou a Expenditure Rule or Limits em 2016, conhecida como 

teto de gasto público, estabelecendo limites de crescimento das despesas, mas pela inflação. 

Essa metodologia está em vigor até hoje. Porém, a nova proposta de arcabouço fiscal atualmente 

 
12 Despesas de capital: Gastos para a produção ou geração de novos bens ou serviços que integrarão o patrimônio 

público, ou seja, que contribuem diretamente para a formação ou aquisição de um bem de capital. São exemplos: 

execução de obras e compra de instalações, equipamentos e títulos representativos do capital de empresas ou de 

entidades de qualquer natureza. 
13 Tradução nossa para o termo original: Rainy Day Fund. 
14 Original: In the USA, every state has a rainy-day fund, also called budget stabilization funds. These allow states 

to set aside surplus revenues for use during unexpected downturns – as all states must keep a balanced operating 

budget. Rules for deposit, caps and withdrawal vary considerably across states. Some are narrowly defined, 

i.e., laws set forth clear or measurable objectives for the circumstances under which the rainy-day fund balance 

can be used (19 states). Other states have a broad definition, with expansive and nonspecific objectives. 
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discutida limitará as despesas não mais pela inflação e sim pela receita primária, como proposto 

ao município de São Caetano do Sul.  

As semelhanças nas propostas fundamentam a crença de que o caminho aqui apontado 

é o mais adequado; ademais, pela simplicidade do projeto, poder-se-á agregar um grande valor 

aos municípios brasileiros. A OCDE, através de pesquisas realizadas aos governos 

subnacionais, detectou pelo menos uma regra fiscal aos 29 países entrevistados, sendo que 20 

dos 29 têm três modelos de regras fiscais. As regras fiscais mais usuais são Expenditure Limits 

(a qual é utilizada neste modelo), Budget Balance Objective (contenção do déficit fiscal) e a 

Borrowing constraints (limite de empréstimo ou endividamento) (VAMMALALLE; 

BAMALAITE, 2021). Além dessa pesquisa realizada pela OCDE, destaque-se também que, 

dentro da regra fiscal Expenditure Rule or Limits, o indexador mais utilizado para conter o 

avanço das despesas é o da receita, seguido pelos preços. O que mais uma vez corrobora com 

o arcabouço do projeto do município de São Caetano do Sul, que utilizará sua receita como teto. 
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2 METODOLOGIA 

 

2.1 Principais fontes de arrecadação 

 

Através da observação dos resultados fiscais (Gráficos 3, 4 e 7) e do aumento do 

endividamento dos entes subnacionais (Gráficos 1, 2, 5 e 8) mostrados na introdução desse 

trabalho, levou-se a uma proposta de criação de uma regra fiscal para o município de São 

Caetano do Sul, cujo objetivo é controlar o gasto público através de um teto, evitando que o 

município aumente ainda mais seu endividamento. Isso poderia impactar negativamente sua 

capacidade de prestar serviços públicos, pois precisaria destinar mais orçamento para arcar com 

o custo do serviço da dívida, sobrando menos recursos para investimentos. 

Uma regra fiscal é um limite legal para os gastos públicos, que são definidos como o 

total das receitas menos as despesas. A regra fiscal determinaria que o gasto público não exceda 

as receitas correntes, com exceção de gastos que sejam aprovados por lei. Uma análise das 

receitas correntes do município de São Caetano do Sul revelou uma grande variação e 

imprevisibilidade (Gráfico 9). Isso poderia atrapalhar a gestão orçamentária do município, pois 

torna difícil prever o quanto de receita estaria disponível para fazer frente as despesas. 

A regra também exigiria que o município criasse um fundo de reserva para enfrentar 

períodos de crise econômica, como a pandemia de COVID-19. O fundo seria financiado por 

contribuições anuais do município e seria usado para cobrir despesas em caso de declínio na 

receita. O fundo poderia ser administrado e supervisionado por um conselho independente. 

Para demonstrar que algumas receitas têm caráter inconstante, pode-se citar o caso do 

município que, em 2015, apropriou-se de R$ 106,3 milhões como receita corrente advindas da 

Medida Provisória 151. No entanto, esse recurso não deveria ser considerado receita corrente, 

pois estava relacionado a uma ação judicial que o município perdeu em segunda instância contra 

a Companhia Paulista Metropolitana de Transportes (CPTM). O município teve que devolver o 

recurso posteriormente.  

Essa situação ilustra que algumas receitas podem ser imprevisíveis e não recorrentes. 

Por isso, é importante que os municípios façam uma avaliação criteriosa das receitas que estão 

considerando em seu orçamento. Isso ajudaria a evitar surpresas desagradáveis no futuro. 

O uso indevido desse recurso para financiar despesas correntes forjou um falso resultado 

(Gráficos 3 e 4). Isso indica que o município não está gerenciando adequadamente suas finanças 

públicas e que uma revisão conceitual se faz necessário para corrigir tais distorções. 

 



 

21 

A grande variação de algumas receitas correntes (Gráfico 9) sugere a introdução de um 

novo modelo de regra fiscal. Esse novo modelo seria baseado nas principais fontes de 

arrecadação, que são mais estáveis e consistentes. Isso ajudaria o município a controlar o gasto 

público, promovendo a sustentabilidade econômica e protegendo-o de crises. 

A nova metodologia excluiria as receitas classificadas como inconstantes e com grandes 

variações. Isso tornaria a regra fiscal mais eficaz para controlar o endividamento do município 

e garantir a sustentabilidade das finanças do município. 

A nova regra fiscal seria baseada nos seguintes princípios: 

− Estabilidade: a regra fiscal deve ser baseada em fontes de arrecadação estáveis e 

consistentes. 

− Previsibilidade: a regra fiscal deve ser previsível, para que o município possa planejar 

suas finanças com confiança. 

− Efetividade: a regra fiscal deve ser eficaz para controlar o gasto público e garantir a 

sustentabilidade das finanças do município. 

A nova regra fiscal seria uma ferramenta valiosa para o município de São Caetano do 

Sul. Ela ajudaria o município a controlar o gasto público, promover a sustentabilidade 

econômica e proteger-se de crises. 

As principais receitas mencionadas acima são: Fundo de Participação dos Municípios 

(FPM), Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Imposto Sobre Serviço de Qualquer 

Natureza (ISSQN), Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Através do Código Tributário Nacional 

(CTN) e da Constituição Federal (CF), busca-se as principais receitas dos municípios e as 

respectivas alíquotas, sendo: 

− 22,5% da arrecadação dos municípios vem do FPM, conforme CF, art. 159, 1, b; 

− 25% transferidos dos estados através do ICMS; 

− 50% transferidos dos estados através do IPVA, variando de 2% a 4% dependendo de 

cada legislação estadual, mas, como a referência é o estado de São Paulo, a alíquota 

é de 4%. 

Além das transferências constitucionais, há também os impostos municipais conhecidos 

como: 

− IPTU, cuja alíquota para o município de São Caetano do Sul varia entre imóveis 

residenciais 0,74% e 1,27% para fins comerciais ou industriais, conforme a Lei 4.833, 

de 10 de dezembro de 2009; 
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− ISSQN, variando de 2% a 5% no município de São Caetano do Sul, conforme a Lei 

4.193, de 19 de dezembro de 2003; 

− Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), cuja alíquota para o município de 

São Caetano do Sul é de 2% incidentes sobre o valor venal do imóvel. 

Observando-se os dados e somando-se as alíquotas (22,5% FPM, 25% ICMS, 1,5% 

IPVA médio, 3,5% ISSQN médio, 2% IPTU médio), o percentual de arrecadação como 

proporção das receitas totais é, na média, para os municípios brasileiros, de 54,10% advindo 

desses cinco maiores tributos. Para se ter uma ideia, acessando o plano de contas das receitas 

municipais através do site do Tesouro Nacional, destacam-se mais de 256 tipos de Receitas 

Correntes diferentes. 

A análise do Gráfico 9 e da Tabela 1 atesta que as principais receitas possuem um menor 

desvio padrão e um menor crescimento médio do que as receitas correntes. Isso sugere que as 

principais receitas são mais previsíveis e constantes do que a receita corrente total. Portanto, 

utilizá-las como parâmetros ajudaria a melhorar a previsão dos resultados fiscais. 

 

Gráfico 9 – Taxa de crescimento das receitas e inflação 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do TCESP. 

 

Tabela 1 – Média e desvio padrão das taxas de crescimento  

DADOS SCS-SP CRESCIMENTO MÉDIO DESVIO PADRÃO 

PRINCIPAIS RECEITAS 4,99% 6,14% 

DEMAIS RECEITAS 8,13% 25,63% 

RECEITAS CORRENTES 6,05% 9,97% 

IPCA 6,01% 2,87% 

DESPESAS CORRENTES 5,61% 10,01% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do TCESP. 
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As informações obtidas de São Caetano do Sul (Gráfico 10) demonstram que as 

principais fontes de arrecadação representam uma parcela significativa da receita corrente total, 

variando de 58% em 2015 com picos em 2018 e 2019 de 70%. Isso demonstra a grande 

importância desses impostos para a gestão municipal. 

 

Gráfico 10 – Peso das principais receitas correntes de SCS-SP 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do TCESP. 

 

A título de conhecimento, o governo federal foi um dos maiores beneficiários do 

programa de remuneração de dividendos da Petrobras em 2021 e 2022, recebendo R$ 106,6 

bilhões e R$ 215,8 bilhões, respectivamente. Essa receita é classificada como receita 

patrimonial, integrando as receitas primárias do governo. Isso é problemático, pois indica que 

o governo está usando recursos de uma empresa estatal para fechar as contas. 

A Noruega, após a descoberta de petróleo na década de 1960, constituiu o maior fundo 

soberano do mundo, com cerca de 1,4 trilhão de dólares em ativos. O Brasil, por outro lado, 

utiliza recursos de sua empresa estatal para fechar as contas do governo federal. Isso é um 

desperdício de recursos, pois os recursos poderiam ser usados para investir no futuro do país. 

A nova proposta do arcabouço fiscal não exclui essa problemática da base, pois 

considera todas as receitas primárias, inclusive a receita patrimonial, na criação do novo teto. 

Isso é um passo na direção errada, pois o governo deveria estar acumulando reservas para o 

futuro, em vez de usar os recursos para fechar as contas do presente. 

Portanto, é importante que o governo tome medidas adicionais para rever essa situação. 

Uma possibilidade seria criar um fundo soberano para investir os recursos da Petrobrás, assim 

como fez a Noruega. Outra possibilidade seria usar os recursos para investir em infraestrutura, 

educação e saúde, o que contribuiria para o desenvolvimento do país a longo prazo. 
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Dado a menor variância das principais fontes de arrecadação do município de São 

Caetano do Sul (Tabela 1) e, sobretudo, seu peso na gestão do município (Gráfico 10), uma 

metodologia que facilite e priorize pontos mais importantes na condução de uma nova regra 

fiscal seria mais eficaz do que as regras fiscais tradicionais que ancoram as despesas correntes 

com as variações das receitas correntes totais. Isso porque a metodologia proposta leva em 

consideração a variação das principais fontes de arrecadação, que são mais estáveis e previsíveis 

do que as receitas correntes totais. 

As demais receitas, por razões claras de variabilidade (Tabela 1) e seu peso na 

arrecadação, deverão ser substituídas pela variação da inflação oficial (IPCA); assim, a regra 

fiscal seria mais suavizada, sem grandes variações ou menos imprevisíveis. 

Como observado, existiu um pico em 2015 mostrado no Gráfico 9 na variação das 

demais receitas, chegando a 60% comparado a 2014; esse evento ocorreu devido à Medida 

Provisória (MP) 151, de 6 de agosto de 2015, que autorizou os municípios a utilizarem um 

percentual dos depósitos judiciais como fonte de receita corrente para combater a crise 

econômica enfrentada naquele exercício.  

Entretanto, esse recurso da MP 151 não era corrente ou sustentável; foi apenas uma 

manobra para amparar tais entes por determinado momento. Por isso, uma regra fiscal que 

ignore eventos como esse poderá transparecer uma falsa percepção positiva da execução do 

orçamento público.  

 

2.2 Fórmula do teto de gasto desenvolvida para o Município de São Caetano do Sul 

 

Com base nas argumentações acima, este novo modelo de regra fiscal proposto para o 

município de São Caetano do Sul utilizou as principais receitas municipais combinando-as com 

a inflação IPCA para ancorar as despesas correntes. Isso foi feito não somente pelo seu grau de 

importância, mas também pela simplicidade de acompanhamento e baixa variabilidade 

O cálculo será definido da seguinte maneira: utiliza-se α como um parâmetro que irá 

medir a proporção das principais receitas do município no período de julho t-1 a junho t, sendo 

elas “FPM, ICMS, IPVA, IPTU e ISSQN”, divididas pela RECEITA CORRENTE TOTAL. O 

objetivo de α é capturar o peso dessas principais receitas na arrecadação municipal:  

 

𝛼 =
(𝐹𝑃𝑀+𝐼𝐶𝑀𝑆+𝐼𝑃𝑉𝐴+𝐼𝑃𝑇𝑈+𝐼𝑆𝑆𝑄𝑁)𝑗𝑢𝑙 𝑡−1 𝑎  𝑗𝑢𝑛 𝑡

𝑅𝐸𝐶𝐸𝐼𝑇𝐴 𝐶𝑂𝑅𝑅𝐸𝑁𝑇𝐸 𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿𝑗𝑢𝑙 𝑡−1 𝑎 𝑗𝑢𝑛 𝑡
                                    (1) 
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O próximo passo é capturar o crescimento dessas receitas “FPM + ICMS + IPVA + IPTU 

+ ISSQN”, que resultará na variação percentual de um ano para outro e que serviria de base 

para se estabelecer o teto de gasto para o orçamento seguinte. O período analisado será sempre 

de julho a junho, completando 12 meses. Para calcular a variação percentual do crescimento, 

deve-se fazer a seguinte operação, capturada por β. 

 

𝛽 =
(𝐹𝑃𝑀+𝐼𝐶𝑀𝑆+𝐼𝑃𝑉𝐴+𝐼𝑃𝑇𝑈+𝐼𝑆𝑆𝑄𝑁)𝑗𝑢𝑙 𝑡−1 𝑎 𝑗𝑢𝑛 𝑡−(𝐹𝑃𝑀+𝐼𝐶𝑀𝑆+𝐼𝑃𝑉𝐴+𝐼𝑃𝑇𝑈+𝐼𝑆𝑆𝑄𝑁)𝑗𝑢𝑙 𝑡−2 𝑎 𝑗𝑢𝑛 𝑡−1

(𝐹𝑃𝑀+𝐼𝐶𝑀𝑆+𝐼𝑃𝑉𝐴+𝐼𝑃𝑇𝑈+𝐼𝑆𝑆𝑄𝑁) 𝑗𝑢𝑙 𝑡−2 𝑎 𝑗𝑢𝑛 𝑡−1
  (2) 

 

A fórmula do teto de gastos inclui uma variável de controle chamada Fundo Emergencial 

(FE), que pode variar de 0 a 1. Essa variável é controlada pelo Poder Executivo, que pode 

decidir fazer ou não um aperto fiscal como forma de construir poupança a longo prazo. A 

finalidade de criar uma poupança é para que, em eventos como a pandemia de COVID-19, o 

município esteja mais bem preparado e possa tomar suas decisões financeiras de forma mais 

independente. 

Aqui está uma explicação mais detalhada de como a variável FE funciona: 

− Se a variável FE for igual a 0, o Poder Executivo não fará nenhum aperto fiscal. Isso 

significa que o teto de gastos permanecerá o mesmo e o município poderá gastar o 

mesmo valor que gastou no ano anterior. 

− Se a variável FE for maior que 0, o Poder Executivo fará um aperto fiscal. Isso 

significa que o teto de gastos será reduzido e o município poderá gastar menos do 

que gastou no ano anterior, formando, portanto, um fundo. O fundo pode ser usado 

para financiar gastos imprevistos ou para reduzir a dívida pública. 

− O valor da variável FE será determinado pelo Poder Executivo com base na situação 

econômica do país e das finanças dos municípios. 

Atualmente, para efeitos comparativos, duas cidades do estado do Rio de Janeiro 

dispõem de fundos semelhantes: Niterói, que através do projeto de Lei 3.633, de 16/09/2021, 

criou um fundo de equalização de receitas do município, cujo principal propósito é criar uma 

poupança para eventuais colapsos no mercado global, e a cidade de Maricá, que, através da Lei 

2.785, de 14/12/2017, efetivou a criação de um fundo soberano, cujo objetivo é garantir a 

solvência do município. 
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Conforme tais exemplos, o FE aqui proposto poderá ser apresentado em um futuro 

projeto de lei, que estabelecerá diretrizes quanto à sua utilização, devendo este estar sujeito a 

conselhos independentes para emissão de pareceres quanto à sua gestão e ao acompanhamento 

das políticas e regras fiscais.  

Assim, o primeiro termo da equação incluindo FE é: α x β x (1-FE). Na sequência, tem-

se o segundo termo, onde é inserido o parâmetro “inflação”, que finalizará a fórmula 

paramétrica do teto de gastos.  

A utilização do segundo termo da equação, ancorando-a pela inflação, se faz necessária, 

pois mensurar a variação de outros 200 tipos de receitas diferentes é extremamente difícil e 

desnecessário. Opta-se, assim, por utilizar uma combinação na qual parte da despesa corrente 

está ancorada pela variação das receitas principais (principais tributos) e parte pela inflação 

(maioria dos tributos). Assim: 

 

(1 − 𝛼)𝑥𝐼𝑃𝐶𝐴𝑗𝑢𝑙 𝑡−1 𝑎 𝑗𝑢𝑛 𝑡                                                (3) 

 

Por fim, conclui-se a equação do teto de gasto público voltado aos municípios brasileiros 

como uma função de um parâmetro denominado de “FE”, devendo ficar entre 0<FE<1, sendo 

que, quanto mais próximo a 1, maior será a poupança constituída. 

 

𝐹(𝐹𝐸) = 𝛼 𝑥 𝛽(1 − 𝐹𝐸) + (1 − 𝛼) 𝑥 𝐼𝑃𝐶𝐴𝑗𝑢𝑙 𝑡−1 𝑎 𝑗𝑢𝑛 𝑡                      (4) 

 

Para deixar claro o exemplo: suponha-se que α = 55%, proporção das principais receitas, 

β = 8%, que é o crescimento das receitas comparadas com anos anteriores, “FE” como uma 

formação de um fundo de 10% e o IPCA do período encerrado em 6,5%. O teto para o próximo 

exercício ficaria em: f (0,10) = 0,55 x 0,08 x (1-0,10) + (1-0,55) * 0,065 = 0,0689 x 100 = 

6,8850%, sendo este o limite de expansão dos gastos para o próximo orçamento, aplicado às 

despesas pagas do mesmo período mencionado. 

Essa dinâmica faz-se necessária durante o preparo da Lei Orçamentária Anual (LOA) 

dos entes, sendo que cada município tem períodos diferentes na entrega do projeto para 

apreciação do Legislativo, fazendo com que o espaço temporal seja diferente entre eles. 

Entretanto, basta apenas realizar uma adaptação nos períodos propostos para o cálculo do teto.  

 



 

27 

Basta imaginar uma situação em que o município tenha um prazo de entrega no dia 30 

de outubro ao Legislativo; será preciso apenas esse município fazer um ajuste no prazo para o 

cálculo, em vez de julho t-1 a junho t, poderia mudar para setembro t-1 a agosto de t, tanto para 

a variação da receita quanto para a inflação. No caso referido, esse período de 12 meses foi 

adaptado ao projeto realizado no município de São Caetano do Sul, o qual foi colocado como 

apêndice nessa dissertação. 

Tendo finalizado a dinâmica anterior, e comparando-a ao Teto de Gasto proposto pela 

União através da PEC-241, no qual se teria apenas 6,5% de expansão de um gasto dado pelo 

IPCA no período de 12 meses, ao município leva-se em consideração, além da inflação, a receita 

como âncora para as despesas, o que possibilita uma maior flexibilidade quanto aos gastos.  

Vale lembrar que a proposta servirá apenas para ancorar as despesas de natureza 

corrente, ou seja, salários, serviços de terceiros, benefícios previdenciários, material de 

consumo, entre outros. É importante deixar claro, que as despesas de capital, aquelas cuja 

finalidade é investir em infraestrutura, obras e equipamentos, não serão sujeitas à ancoragem 

alguma, pois há que se entender a importância da reposição dos estoques de capital e novos 

investimentos para a manutenção do PIB. 

Continuando a análise da proposta, alguns questionamentos podem ser levantados, 

como, por exemplo, se a receita é uma boa proxy para a formulação de regras fiscais. O interesse 

é checar se a receita seria uma boa medida para verificar o nível de atividade econômica do 

município e o potencial de arrecadação. Para responder a essa questão, foram levantados dados 

da receita corrente de todos os municípios brasileiros de 2003 até 2019 a valores constantes, 

bem como os dados do PIB municipal também a valores constantes. As informações foram 

extraídas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Ipea. Portanto, são mais de 

5.500 observações em 17 anos, testando-se a relação das variáveis nos resultados deste trabalho. 

Como é sabido, o objetivo é trabalhar em condições anticíclicas. 

Para esse estudo, foram realizados dois trabalhos econométricos, pois os dados anuais 

estavam organizados em nível de municípios, o que possibilita uma análise em painel (dados 

empilhados e de efeito fixo), testando-se as especificações. O mais consistente foi o modelo de 

Efeito fixo (Tabela 3). 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

3.1 Dados em painel 

 

Os dados em painel, também conhecidos como dados empilhados ou dados 

longitudinais, contemplam um agrupamento de séries temporais e de corte transversal, 

analisando, ao longo do tempo, o movimento de indivíduos através de sucessivos estados ou 

condições (GUJARATI, 2011).  

Segundo o autor, eles vêm sendo largamente utilizados em pesquisas econômicas, assim 

como na universidade de Michigan (pesquisa iniciada em 1968), que coleta dados de 

aproximadamente cinco mil famílias sobre diversas variáveis socioeconômicas e demográficas.  

As vantagens na sua utilização são várias, segundo Baltagi (2013), uma vez que os dados 

se relacionam com indivíduos durante o tempo, o que se traduz na tendência de que haja 

heterogeneidade entre si, permitindo distingui-los, além de uma maior variabilidade nos dados 

e menor colinearidade entre as variáveis.  

O autor também argumenta que os dados em painel podem capturar e avaliar melhor os 

efeitos que simplesmente não podem ser observados em um simples corte transversal ou em 

apenas uma série temporal pura, mas que a combinação de ambos consegue aperfeiçoar e 

diferenciar melhor os dados (BALTAGI, 2013). 

Neste estudo, optou-se por avaliar os dados em painel, pois o trabalho é realizado a nível 

de municípios, sendo, por isso, analisados os indivíduos ao longo do tempo. Isso possibilita 

avaliar características individuais de cada um deles, o que não seria possível em um corte 

transversal ou em uma série temporal pura.  

A regressão dos dados em painel foi dividida através de duas técnicas, sendo os dados 

empilhados, seguidos por efeitos fixos. 

 

3.2 Resultados da regressão dos dados empilhados em valores constantes 

 

Através da Tabela 2, pode ser analisada a regressão dos dados empilhados, regredindo 

a receita corrente contra o PIB. O grande problema desse modelo é que, por existirem diversas 

observações em várias unidades de tempo, pode haver problemas com a variância inconstante, 

gerando heterocedasticidade. Além, é claro, de autocorrelação entre os erros das variáveis 

independentes.  
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Essas hipóteses violam alguns princípios básicos, causando viés nos estimadores e 

inconsistência. Para evitar esse problema, foram realizados testes estatísticos de White e 

Breusch Pagan para avaliar a heterocedasticidade, e Durbin Watson para testar a existência de 

autocorrelação entre as variáveis independentes e o termo de erro (Tabela 3). 

Conforme regressão da Tabela 2, segue o modelo preditivo da equação dos dados 

empilhados, uma função na qual a receita depende de condições do PIB. Lembrando que as 

regressões estão em valores constantes. 

 

ln _rec_real_it = α + β ∗ ln _pib_realit   +  e                                  (5) 

 

Observando-se a equação acima, fica claro o ponto de haver um único intercepto para todos os 

municípios em análise, evidenciando, portanto, que condições econômicas distintas entre os 

municípios não estão sendo levadas em consideração, fragilizando o modelo em análise (Tabela 

2). 

 

Tabela 2 – Regressão dos dados empilhados em valores constantes  

Variável Dependente ln_rec_real 

Modelo Regressão Dados empilhados 

Número observações 93.816 

R-quadrado 0.8500 

P valor do Teste F 0,00 

Número de períodos 17 

Número municípios 5255 

Variáveis Coeficientes Erro Padrão Teste_T P-Valor Min_IC Max_IC 

Constante 5,5875 0,0168 332,06 0,000 *** 5,5546 5,6205 

ln_pib_real 0,6417 0,0009 729,22 0,000 *** 0,6400 0,6434 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Ipea e IBGE. 

 

Prosseguindo com a análise, o Gráfico 11 possibilita constatar se os dados dos resíduos 

da regressão da Tabela 2 estão adequadamente distribuídos, A importância de os resíduos da 

regressão estarem bem distribuídos é fundamental para garantir que o modelo de regressão seja 

adequado e confiável. Os resíduos são as diferenças entre os valores previstos pelo modelo e os 

valores reais observados nos dados.  
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Uma distribuição adequada dos resíduos indica que o modelo está capturando 

efetivamente os padrões nos dados e que não há viés ou tendências sistemáticas nos erros. 

Quando os resíduos estão bem distribuídos, as suposições básicas dos métodos estatísticos são 

atendidas, o que permite fazer inferências estatísticas precisas. Isso é crucial para testar a 

significância das variáveis independentes no modelo e avaliar a incerteza das estimativas. 

 

Gráfico 11 – Distribuição dos resíduos dos dados empilhados 

 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Ipea e IBGE. 

 

O Gráfico 12 mostra a variância dos resíduos, se o comportamento segue um padrão 

constante, ou seja, se existe homocedasticidade ou heterocedasticidade. Levando em 

consideração a presença de mais de 5,5 mil municípios em mais de 17 anos de observação, é 

praticamente impossível presumir que todos os municípios tenham a mesma variabilidade nos 

dados. Então, para demonstrar essa diferença, foi plotado o Gráfico 12, comprovando a 

inconstância na variância. 

 

Gráfico 12 – Teste Homocedasticidade 

 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Ipea e IBGE. 
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Dados os dois últimos levantamentos, é possível inferir, observando os gráficos, que o 

modelo não está adequado, cabendo uma análise numérica sobre a hipótese de existência de 

heterocedasticidade e autocorrelação para que se possa, finalmente, rejeitar os dados 

empilhados. Assim, utilizar o modelo de efeitos fixos e tentar provar a hipótese de que a receita 

corrente é uma boa proxy como ferramenta para a implantação de regras fiscais e, 

principalmente, ancorar as despesas correntes. 

O próximo passo foi calcular a inferência estatística e observar o comportamento dos 

dados através dos testes White e Breusch Pagan para verificação de heterocedasticidade e 

Durbin Watson para autocorrelação dos resíduos da regressão em dados empilhados. 

 

Tabela 3 – Testes White, Breusch Pagan e Durbin Watson para os dados empilhados 

TESTE ESTATÍSTICO TESTE_F P_VALOR 

WHITE 6.206,57 0,00*** 

BREUSCH PAGAN 8.912,50 0,00*** 

DURBIN WATSON = 1,298 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Ipea e IBGE. 

 

Nos dados empilhados, foram encontrados heterocedasticidade realizando os testes 

estatísticos de White e Breusch Pagan. A hipótese nula para os testes White e Breusch Pagan se 

refere a aceitar a hipótese nula H0 quando não há a existência de heterocedasticidade.  

Entretanto, o p-valor, conforme Tabela 3, ficou muito baixo, rejeitando a hipótese nula 

H0 e assumindo a hipótese alternativa de que a variância difere entre os indivíduos. Além desses 

testes, também foi realizado o teste Durbin Watson, indicando provavelmente a existência de 

autocorrelação nos resíduos com as variáveis independentes, demonstrando um valor de 1,298, 

sendo que, para não existir autocorrelação, o valor deve ficar próximo a 2. 

Portanto, conclui-se que a regressão em dados empilhados, apesar de ter estimado 

coeficientes com significância, apresenta viés nos estimadores e inconsistência na variância, 

sendo necessário reestimá-los através dos modelos de efeitos fixos. 

 

3.3 Resultados da regressão efeitos fixos em valores constantes 

 

Após rejeitar o modelo dos dados empilhados, cujo principal problema é não conseguir 

identificar a heterogeneidade entre os municípios, será realizado um modelo de regressão da 

Tabela 4 conhecido como efeito fixo, cujo papel é identificar a heterogeneidade entre os 

municípios, estimando para cada município um intercepto. Para verificar a diferença entre os 

modelos, sugere-se Gujarati (2011, p. 593).  
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O modelo da Tabela 4 foi estimado com erro padrão robusto, o que significa que essa 

estimativa produz resultados mais confiáveis dos desvios padrão dos coeficientes estimados, 

mesmo quando a heterocedasticidade está presente nos dados. Em um modelo de regressão com 

efeitos fixos e dados de painel, estimar o erro padrão robusto é particularmente relevante porque 

a heterocedasticidade pode ocorrer devido a diferenças sistemáticas entre as unidades 

(municípios) ao longo do tempo. Se a variabilidade dos erros não for constante entre os 

diferentes grupos, a estimativa de erro padrão robusto ajudará a fornecer inferências mais 

corretas sobre os parâmetros do modelo. Quando a heterocedasticidade está presente, as 

estimativas de erro padrão tradicionais podem ser tendenciosas e não confiáveis, o que pode 

levar a inferências incorretas. Nesses casos, é comum usar a estimativa de erro padrão robusto 

para corrigir esse problema.  

Pode-se expor algumas vantagens com o modelo de efeito fixo: Controle de 

heterogeneidade não observadas, efeitos fixos permitem controlar efeitos individuais não 

observados que podem ser constantes ao longo do tempo e afetar as variáveis em estudo. Isso é 

essencial para garantir estimativas mais precisas, uma vez que evita que esses fatores não 

observados contaminem os resultados. Controle de autocorrelação, a análise de painel pode 

enfrentar problemas de autocorrelação, onde as observações de uma unidade (municípios) em 

um determinado período podem estar correlacionadas com as observações em períodos 

anteriores ou posteriores. Efeitos fixos ajudam a mitigar esse problema ao controlar 

características constantes e específicas das unidades. Eficiência estatística, o uso de efeitos fixos 

pode levar a estimativas mais eficientes, pois aproveita a variação tanto dentro das unidades ao 

longo do tempo quanto entre as unidades. Isso aumenta a quantidade de informação disponível 

para a análise, melhorando a precisão das estimativas. Controle de variáveis inobserváveis no 

tempo, algumas variáveis importantes podem não estar disponíveis para a análise, mas podem 

variar ao longo do tempo. Efeitos fixos permitem controlar essas variáveis inobserváveis no 

tempo e focar nas variações ao longo do tempo de outras variáveis de interesse. Análise de 

causalidade, em estudos de painel, os efeitos fixos podem ajudar a reduzir o viés de causalidade 

ao controlar fatores constantes e inalteráveis das unidades individuais, tornando mais robustas 

as inferências causais. 

Analisando a mesma tabela, é possível observar uma boa especificação do modelo, com 

o coeficiente significativo: a grande diferença está no intercepto (𝚽𝒊𝟏) que não consta 

fixamente no modelo, pois foi estimado variantemente para cada município, porém fixo ao 

longo do tempo, perfazendo a seguinte equação da regressão: 
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ln rec_real_it = Φ_i1 + β ∗ ln _pib_real_it + 𝑒_𝑖𝑡                              (6) 

 

Tabela 4 – Regressão efeito fixo em valores constantes  

Variável Dependente ln_rec_real 

Modelo Regressão Efeito Fixo 

Número observações 93.816 

R-quadrado 0.6717 

P valor do Teste F 0,00 

Número de períodos 17 

Número municípios 5255 

P-valor Teste F 5254 gl 0,00 

Variáveis Coeficientes Erro Padrão Teste_T P-Valor Min_IC Max_IC 

ln_pib_real 0,3990 0,0040 98,635 0,000 *** 0,3911 0,4069 

*Inclui Efeito Fixo por município e erro padrão robusto. 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Ipea e IBGE. 

 

Embora tenha sido realizada a regressão de efeitos fixos e seus respectivos valores 

tenham demonstrado serem satisfatórios, segundo Kmenta (1986), quando se estima o modelo 

fixo, perdem-se graus de liberdade e se deixa de incluir variáveis explanatórias ao longo do 

tempo que não se alteram e outras que podem se alterar, mas como o objetivo é avaliar somente 

as condições da variável independente PIB contra a receita corrente em valores constantes, o 

modelo demonstrou-se consistente. 

Observando seus respectivos coeficientes, especificação do modelo e a distribuição dos 

resíduos através do Gráfico 13, pode-se concluir que os resultados são satisfatórios e o modelo 

de efeito fixo são sempre consistentes, o que possibilita utilizar a receita como proxy na 

condução de políticas econômicas, objeto deste estudo. 

Vale a pena ressaltar a elasticidade encontrada entre a variável dependente e a 

independente. Para cada 1% de aumento real no PIB, a receita corrente do município cresce em 

média 0,399%. Isso claramente demonstra o quanto de cuidado os municípios devem ter na 

condução das decisões econômicas, pois a margem de crescimento real da receita corrente é 

muito pouca, quando se compara ao PIB. 

Qualquer decisão que acarrete aumento de despesas correntes sem um prévio 

discernimento e controle, poderá trazer resultados amargos aos municípios. Por exemplo, se um 

município aumentar suas despesas correntes sem um aumento correspondente em suas receitas 

correntes, poderá acabar com um resultado deficitário. Isso pode levar a uma série de 
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problemas, como a elevação da dívida pública, a redução dos investimentos e o aumento da 

carga tributária. 

Portanto, é fundamental que os municípios sejam cuidadosos ao tomar decisões 

econômicas. Eles devem sempre considerar a relação entre receitas e despesas, e devem evitar 

aumentar suas despesas sem um aumento correspondente em suas receitas. 

 

Gráfico 13 – Distribuição dos Resíduos Efeito Fixo 

 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Ipea e IBGE. 

 

3.4 Relação entre as variáveis “receita corrente” e “PIB” em valores constantes 

 

A última análise aqui apresentada é sobre a relação da variável dependente “receita 

corrente” com a variável independente “PIB”. Através do Gráfico 14, será apresentada a relação 

por unidade federativa, ou seja, dos 26 estados brasileiros ao longo do tempo, e cada ponto 

representando uma cidade diferente.  

É válido frisar que se está regredindo os dados na base log/log, ou seja, a variável 

dependente será ln_rec_real e a independente, ln_pib_real no Gráfico 14. Esse tem como 

objetivo avaliar a relação das variáveis de cada município ao longo do tempo dentro da sua 

unidade da federação. 

O Gráfico 14 reforça as análises já pontuadas nos modelos de regressões anteriores, 

pois, através das imagens, fica mais claro observar a tendência das variáveis. Observando, é 

possível ver a relação entre a receita corrente e o PIB dos municípios em valores constantes.  
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Analisando os dados do Gráfico 14, assim como a Tabela 3, foi possível observar uma 

correlação entre as receitas e a atividade econômica nos municípios, comprovando que utilizar 

a receita como uma regra de política fiscal parece ser um bom caminho. É válido mencionar 

que as regressões são passíveis de problemas de endogeneidade. 

 

Gráfico 14 – Regressão gráfica variável dependente ln_rec_real versus variável independente 

ln_pib_real  

(continua) 
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Gráfico 14 – Regressão gráfica variável dependente ln_rec_real versus variável independente 

ln_pib_real 
(continuação) 
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Gráfico 14 – Regressão gráfica variável dependente ln_rec_real versus variável independente 

ln_pib_real 
(conclusão) 

 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Ipea e IBGE. 
 

3.5 Receita corrente como proxy e teto de gastos para municípios 

 

Pensando nesse aspecto e discordando da utilização do índice de inflação aplicado pelo 

Brasil na Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 241 para ancorar as despesas primárias, 

surgiu a ideia de fazer um projeto semelhante, só que utilizando a receita corrente como uma 

proxy para criar um teto de gasto para as despesas correntes dos municípios. Iniciou-se, então, 

um projeto que travaria a evolução das despesas correntes por uma variável que levasse em 

consideração o crescimento econômico e não a inflação proposta na PEC 241.  
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A princípio, algumas questões foram levantadas, como, por exemplo, por que não 

utilizar a evolução do PIB como proxy para travar a evolução das despesas correntes?  

Todavia, devido ao seu delay na publicação do cálculo e à imprecisão, fez-se uma análise 

visando apurar se, nos últimos anos, a variável PIB explicava mudanças nas receitas correntes 

dos municípios e, por razões mais simplistas, como determinam os artigos sobre regras fiscais, 

nada melhor que utilizá-las, em vez do PIB.  

Foi então que surgiu a necessidade de se testar modelos da receita corrente como proxy. 

Contudo, como muitas receitas não são advindas de atividades econômicas, como taxas, 

contribuições, resolveu-se selecionar as principais com maior peso nas arrecadações municipais 

e, principalmente, aquelas que têm relação com atividades econômicas, e deixar de fora as 

pequenas receitas cujas variações seriam interpretadas como se fossem a inflação.  

Diante de todo o exposto, surgiu uma combinação entre receitas correntes e inflação 

resultante na regra fiscal aqui tratada como “Teto de Gasto para os Municípios Brasileiros”. 

Entretanto, essa lógica também pode ser aplicada para a União e os Estados, bastando identificar 

as principais receitas correntes, fazer as análises e criar seu próprio teto de gastos sobre as 

Despesas Correntes. Destacam-se estas, pois limitar despesas de capital ou investimentos não 

é recomendado para nenhuma gestão. 

O modelo proposto traz simplicidade na forma de calcular e na sua utilização, fato que 

a nova proposta conhecida como “Arcabouço Fiscal”, que substituirá a PEC 241 no governo 

federal, também traz a receita como proxy para as despesas do governo. Segundo informações 

no site do Governo Federal: 

 

Se uma administração desejar ser mais intensa no processo de redução da dívida ou 

do tamanho do Estado, ela poderá “calibrar” o percentual de crescimento das despesas 

em relação à receita primária. Isso permitirá manter o compromisso fiscal ao longo do 

tempo, mesmo com os ajustes necessários para cada ciclo econômico ou perfil de 

governo. O Teto de Gastos será substituído pelo novo Arcabouço Fiscal, mais 

moderno e adequado para o cumprimento das metas fiscais e compromissos sociais 

do Estado brasileiro. 

 

Além do governo federal, também se pode citar o município de Curitiba (no Paraná), 

que, em 2017, criou a Lei de Responsabilidade Fiscal Municipal para equacionar os problemas 

encontrados na gestão anterior (de 2012 a 2016), conforme mencionado no site do município: 
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O objetivo da Lei de Responsabilidade Fiscal específica para Curitiba é estabelecer 

controle de gastos que mantenham as contas do município saudáveis. As despesas 

com pessoal não poderão superar 70% do crescimento da Receita Corrente Líquida 

(RCL). Com isso, o aumento de gastos estará vinculado ao aumento das receitas, 

evitando descontrole que inviabilize o caixa da prefeitura. Além disso, estabelece-se 

um mecanismo que dispara medidas administrativas sempre que o município atingir 

50% da RCL com gastos de pessoal. Chegou-se ao cenário atual principalmente 

porque entre 2012 e 2016 a RCL cresceu 28% e as despesas com pessoal, 70%. Com 

isso, os investimentos feitos pelo município despencaram 52%. “Numa situação 

dessas, a cidade não consegue levar adiante os projetos que necessita para se 

desenvolver e atender a população, como novas escolas, unidades de saúde, 

pavimentação de ruas”, diz Puppi. Outra medida estabelece que os gastos com cargos 

comissionados e funções gratificadas não poderão superar 3,9% dos custos com 

pessoal. Além disso, despesas com publicidade e propaganda terão teto de 0,6% da 

RCL. Na linha de reforçar o controle e a fiscalização dos gastos, será criado um 

Conselho de Gestão e Responsabilidade Fiscal do Município, que será responsável 

pela análise e deliberação da política fiscal e salarial, bem como o custeio da 

administração indireta. O gerenciamento dos recursos públicos da cidade será feito 

por meio do Sistema de Cota Única do Município, coordenado pela Secretaria de 

Finanças. 

 

É possível mencionar, em última análise, que o trabalho desenvolvido no município de 

São Caetano do Sul encontra-se alinhado com as novas expectativas do Governo Federal quanto 

à inserção de uma nova proposta de regra fiscal, que considera os mesmos parâmetros na 

condução de políticas econômicas: a receita.  

 

3.6 Simulação do teto de gasto para São Caetano do Sul 

 

Nesta seção, a fórmula do teto de gasto é aplicada ao município de São Caetano do Sul. 

O objetivo é entender a eficácia da proposta nos resultados fiscais do município. Para isso, a 

ilustração inicial do funcionamento da proposta fiscal começara com um exemplo simples. 

A metodologia diz que as despesas correntes do ano vigente não podem ser maiores do 

que as do ano anterior, mais o percentual destinado ao fundo emergencial. As duas últimas 

linhas da Tabela 5 consideram os fundos emergências de 0 e 10%, 

Imagine que em 2014 o valor da despesa corrente do município foi de R$ 100. Aplicando 

o valor do teto da penúltima linha, segunda coluna, o valor máximo das despesas para 2015 

seria de R$ 107,49. Para a última linha, segunda coluna, o teto seria de R$ 107,19. Portanto, 

teríamos a fixação das despesas correntes para o próximo exercício como: 

− Linha 5: R$ 100 + (0,0749 * 100) = R$ 107,49 

− Linha 6: R$ 100 + (0,1019 * 100) = R$ 107,19 
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Como podemos ver, a fórmula do teto de gasto tem o efeito de limitar o crescimento das 

despesas correntes do município. Isso pode ajudar a melhorar os resultados fiscais do 

município, evitando que as despesas cresçam mais rápido do que as receitas. 

 

𝑑𝑒𝑠𝑝𝑒𝑠𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑟𝑟𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠𝑡0 = 𝑑𝑒𝑠𝑝𝑒𝑠𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑟𝑟𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑡−1 ∗  (1 +  𝑐á𝑙𝑐𝑢𝑙𝑜 𝑡𝑒𝑡𝑜, 𝑙𝑖𝑛ℎ𝑎 5 𝑜𝑢 6)  (7) 

 

Tabela 5 – Cálculo da metodologia 

Aplicação Metodologia Cálculo 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Alpha ‘α’ conforme Gráfico 10 e equação (1) 58,35% 63,61% 65,68% 69,58% 69,75% 64,72% 63,97% 63,30% 

(1-α) 41,65% 36,39% 34,32% 30,42% 30,25% 35,28% 36,03% 36,70% 

Variação principais receitas, representado 

pelo ‘β’, conforme equação (2) 
5,22% -1,71% 2,03% 12,85% 5,73% -3,89% 12,61% 8,34% 

IPCA 10,67% 6,29% 2,95% 3,75% 4,31% 4,52% 10,06% 5,79% 

FÓRMULA = α*β*(1-FE) + (1-α) *IPCA. 

Calculando com FE de 0, mas podendo ficar 

entre 0<FE<1. 

7,49% 1,20% 2,35% 10,08% 5,30% -0,93% 11,69% 7,41% 

FÓRMULA = α*β*(1-FE) + (1-α) *IPCA. 

Calculando com FE de 10%, mas podendo 

ficar entre 0<FE<1. 

7,19% 1,31% 2,22% 9,19% 4,90% -0,67% 10,88% 6,88% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do TCESP. 

 

Após ter apresentado a Tabela 5, e com base nos dados do município de São Caetano 

do Sul, realizou-se uma simulação (Tabela 6) levando-se em consideração três cenários 

distintos: a criação de um fundo emergencial (FE) com 10%, 20% e 30%. O objetivo era medir 

se o município seria capaz de melhorar seu resultado fiscal e reduzir seu endividamento. 

A Tabela 6 mostra a variação anual de crescimento das despesas correntes do município, 

objeto da aplicação do teto. Na linha 2, 3 e 4, estão as simulações da nova regra fiscal proposta 

neste trabalho, levando em consideração os três cenários propostos. Na linha 5, está o valor 

gasto do município com as despesas correntes entre 2015 e 2022 em milhões de reais, valores 

de referência para aplicar o cálculo do teto. Na linha 6, está o cálculo do fundo emergencial de 

10%, em comparação com a linha 5. Na linha 7, está a diferença resultante da nova regra fiscal 

em relação ao resultado real observado. As demais linhas mostram os mesmos resultados para 

os cenários 2 e 3. Como exemplo, imagine-se que o ano é 2016, assim bastaria levar em 

consideração os valores das despesas correntes de 2015, na linha 5, e aplicar a metodologia da 

Tabela 5. 
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Ao analisar os valores acumulados através das economias geradas pela nova regra fiscal 

(Tabela 6), pode-se dizer que, com a simulação de 10%, a geração de caixa acumulada seria de 

48 milhões, seguido por 73 milhões com 20% e 100 milhões com 30%. 

A Tabela 6 apresenta resultados de simulações da nova regra fiscal proposta para o 

endividamento do município. A regra estabelece um teto para o crescimento anual do 

endividamento, que varia de acordo com o tamanho do fundo emergencial. 

No cenário em que o fundo emergencial é de 10%, o endividamento do município seria 

reduzido em R$ 48 milhões ao longo do período analisado. No cenário em que o fundo 

emergencial é de 20%, o endividamento seria reduzido em R$ 73 milhões. E no cenário em que 

o fundo emergencial é de 30%, o endividamento seria reduzido em R$ 100 milhões. 

Apesar da regra fiscal proposta ter sido aplicada em todas as simulações, o município 

ultrapassou o teto recomendado em alguns períodos específicos das linhas 7, 9 e 11. Isso 

ocorreu devido a eventos inesperados. No entanto, a regra fiscal ainda foi eficaz na redução do 

endividamento do município ao longo de todo o período analisado e acumulado. 

A Tabela 6 também mostra que a nova regra fiscal proposta teria um impacto positivo 

no endividamento do município, reduzindo-o em todos os cenários. No cenário em que o fundo 

emergencial é de 10%, o endividamento seria reduzido em R$ 48 milhões. No cenário em que 

o fundo emergencial é de 20%, o endividamento seria reduzido em R$ 73 milhões. E no cenário 

em que o fundo emergencial é de 30%, o endividamento seria reduzido em R$ 100 milhões, 

todos estes valores são acumulados ao período analisado. Entretanto, vale ressaltar que em 

alguns momentos, mesmo aplicando a regra fiscal proposta nas simulações da Tabela 6, em 

alguns períodos específicos das linhas 7, 9 e 11, o município ultrapassou o teto recomendado, 

mas como os valores são simulados, não concedeu a prerrogativa de corrigi-los durante a 

execução orçamentária, mas sua efetividade foi comprovada durante o acúmulo nos períodos. 

Através do Gráfico 15, simulou-se a trajetória da DCL em percentual da RCL. O 

resultado mostra que a ferramenta poderá contribuir com a redução do endividamento e no 

incremento de caixa do município, contendo, portanto, o avanço das despesas de natureza 

corrente. A simulação dos itens 6, 8 e 10, segue a metodologia da Tabela 5. 
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Tabela 6 – Simulação dos resultados da metodologia 

TETO Simulação em R$ milhões 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

1. Δ% Despesas Correntes 6,84% 9,95% -16,35% 17,51% 5,29% 8,52% 4,21% 12,57% 

2. Regra Fiscal com Fundo Emergencial (10%) 7,19% 1,31% 2,22% 9,19% 4,90% -0,67% 10,88% 6,88% 

3. Regra Fiscal com Fundo Emergencial (20%) 6,88% 1,42% 2,08% 8,29% 4,50% -0,42% 10,08% 6,35% 

4. Regra Fiscal com Fundo Emergencial (30%) 6,58% 1,53% 1,95% 7,40% 4,10% -0,17% 9,27% 5,82% 

5. Despesas Correntes do Município de SCS-SP 863,3 949,2 794,1 933,1 982,5 1.066,2 1.111,1 1.250,8 

6. Simulação do teto com FE (10%) 866,1 874,6 970,3 867,0 978,9 975,9 1.182,2 1.187,5 

7. Diferença FE (10%), item (5-6) -2,7 74,6 -176,8 66,0 3,6 90,2 -71,1 63,2 

Acumulado FE (10%), somatório item (5-6)        48 

8. Simulação do teto com FE (20%) 863,6 875,6 969,0 859,9 975,1 978,4 1.173,6 1.181,6 

9. Diferença FE (20%), item (5-8) -0,30 73,6 -174,9 73,1 7,3 87,5 -62,5 69,1 

Acumulado FE (20%), somatório item (5-8)        73 

10. Simulação do teto com FE (30%) 861,2 876,5 967,7 852,8 971,4 980,8 1.165,0 1.175,5 

11. Diferença FE (30%), item (5-10) 2,1 72,7 -173,6 80,2 11,0 85,3 -53,9 75.0 

Acumulado FE (30%), somatório item (5-10)        100 

*Δ% Despesas Correntes Sistema Água 23,51% 8,69% 29,16% 19,11% 8,08% 6,68% 5,13% -6,17% 

*Em 2017, houve uma quebra estrutural dos dados, despesas da prefeitura foram transferidas para o sistema de 

água e esgoto, um ajuste contábil, levando a essa redução nos valores das despesas. Acima pode-se observar as 

variações das despesas transferidas. 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do TCESP. 

 

Gráfico 15 – Simulação da Trajetória DCL/RCL de SCS-SP com as principais receitas 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do portal de transparência STN 

 

Através da Tabela 6 é possível observar os resultados da metodologia desenvolvida 

neste trabalho, enquanto a Tabela 7 mostra os resultados da utilização de todas as receitas 

correntes como proxy. Os valores acumulados na gestão de caixa demonstraram ser melhores 

com a metodologia desenvolvida pois apresentam resultados mais efetivos, comparando-as com 

a utilização de todas as receitas correntes como proxy, e estabelecendo os mesmos critérios de 

criação de fundos de emergência de 10%, 20% e 30%. Esses resultados sugerem que a 

metodologia desenvolvida é uma ferramenta mais eficaz para gerenciar o caixa e criar fundos 

de emergência para lidar com eventos imprevisíveis como o da Covid-19 em 2020 e 2021. 
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O Gráfico 16 simula a mesma situação do Gráfico 15, mas utiliza todas as receitas 

correntes como proxy. Analisando os dados, é possível notar que utilizar todas as receitas 

correntes como proxy na formulação do teto de gasto público também reduziu o endividamento 

do município de São Caetano do Sul, mas menos do que a metodologia apresentada neste 

trabalho. Isso é evidente ao comparar as Tabelas 6 e 7, além dos Gráficos 15 e 16. 

 

Tabela 7 – Simulação dos resultados da metodologia com todas as receitas como proxy. 

TETO Simulação em R$ milhões 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

1.  Δ% Despesas Correntes 6,84% 9,95% -16,35% 17,51% 5,29% 8,52% 4,21% 12,57% 

2.  Regra Fiscal com Fundo Emergencial (10%) 21,32% -8,86% -1,05% 5,87% 4,92% 3,22% 12,54% 8,54% 

3.  Regra Fiscal com Fundo Emergencial (20%) 18,95% -7,88% -0,94% 5,22% 4,37% 2,86% 11,14% 7,59% 

4.  Regra Fiscal com Fundo Emergencial (30%) 16,58% -6,89% -0,82% 4,57% 3,83% 2,50% 9,75% 6,65% 

5. Despesas Correntes do Município SCS-SP 863,3 949,2 794,1 933,1 982,5 1.066,2 1.111,1 1.250,8 

6. Simulação do teto com FE (10%) 980,3 786,8 939,2 840,7 979,0 1.014,1 1.199,8 1.206,0 

 Diferença (10%), item (5-6) -116,9 162,4 -145,1 92,3 3,4 52,0 -88,7 44,7 

Acumulado FE (10%), somatório item (5-6)        4,2 

7. Simulação do teto com FE (20%) 961,1 795,3 940,4 835,5 973,8 1.010,6 1.185,0 1.195,5 

 Diferença FE (20%), item (5-7) -97,8 153,9 -146,2 97,5 8,5 55,5 -73,9 55,3 

Acumulado FE (20%), somatório item (5-7)        52 

8. Simulação do teto com FE (30%) 942,0 803,8 941,5 830,4 968,8 1.007,1 1.170,1 1184,9 

 Diferença FE (30%), item (5-8) -78,6 145,4 -147,3 102,7 13,6 59 -59 65,8 

Acumulado FE (30%), somatório item (5-8)        100,7 

*Δ% Despesas Correntes Sistema Água 23,51% 8,69% 29,16% 19,11% 8,08% 6,68% 5,13% -6,17% 

*Em 2017, houve uma quebra estrutural dos dados, despesas da prefeitura foram transferidas para o sistema de 

água e esgoto, um ajuste contábil, levando a essa redução nos valores das despesas. Acima pode-se observar as 

variações das despesas transferidas. 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do TCESP. 

 

Gráfico 16 – Simulação da Trajetória DCL/RCL de SCS-SP com todas as receitas 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do portal de transparência STN 

 

Os resultados apresentados através da metodologia desenvolvida neste trabalho 

mostram que ela é mais eficaz do que as regras fiscais tradicionais que ancoram as despesas 

com as variações das receitas correntes totais ou as primárias. Portanto, implementá-las seria 

crucial para trazer estabilidade econômica para os municípios 
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4 CONCLUSÃO 

 

Nos últimos 11 anos, o autor desta dissertação exerceu a função de secretário de finanças 

de três municípios do estado de São Paulo, onde teve a oportunidade de aprender sobre finanças 

públicas para poder chegar até aqui e tentar contribuir com o desenvolvimento dos municípios 

através desta dissertação. 

Assim, passaram a ficar evidentes as dificuldades que os entes federativos enfrentam, 

principalmente os menores. A cada momento, existem trade-offs, pois as demandas são 

infinitamente maiores que os recursos disponíveis, mas, se em momentos de avanços 

econômicos, as pessoas não se esforçarem para planejar o futuro, o cumprimento de um 

resultado fiscal satisfatório ficará cada vez mais difícil. 

A partir dos levantamentos feitos através de todos os artigos mencionados na referência 

bibliográfica, juntamente com a análise da regra fiscal no Brasil através da PEC 241, que versa 

sobre as despesas, restou evidenciado que políticas ou regras bem aplicadas, que atendam ao 

mínimo dos requisitos postos neste trabalho, trarão resultados e equilíbrio fiscal aos entes 

federativos e à sociedade.  

É necessário, também, pensar em um projeto simples, que todos compreendam e que 

seja de fácil aplicação, flexível, cujas cláusulas de escape possam ser acionadas em momentos 

de incertezas e crises. E, por derradeiro, mas não menos importante, compliance e regras claras 

de punição para aqueles que não se comprometerem com os resultados, devendo ser 

monitorados, principalmente, por conselhos independentes que darão sua opinião de maneira 

imparcial. 

Observando as considerações, e através de um projeto de lei bem redigido (ver 

apêndice), os resultados positivos terão alta probabilidade de ocorrer nas contas públicas. Para 

isso, é de suma importância que todos os entes federativos comecem a pensar em sua própria 

regra fiscal. Entretanto, cabe salientar que uma nova reforma tributária está em discussão, sendo 

aprovada na Câmara dos Deputados (PEC 45), porém seguindo para o Senado; caso o texto seja 

aprovado, um novo modelo de regra fiscal deverá ser discutido, uma vez que dois dos impostos 

mencionados como principais fontes de arrecadação na formulação do teto, Imposto Sobre 

Serviço (ISS) e Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviço (ICMS), deverão formar um 

único tributo, chamado de Imposto de Bens e Serviços (IBS), que, em tese, deverá substituir os 

anteriores no cálculo do teto proposto nesse projeto. 

  



 

45 

Em conclusão, a criação da regra fiscal será um passo importante para o município de 

São Caetano do Sul. A regra ajudará o município a controlar o gasto público, evitar o déficit 

fiscal, reduzir o endividamento e criar um fundo emergencial para condições econômicas 

adversas como a pandemia de 2020 e 2021. 
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